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CULTURA E LUTA DE CLASSES NA GUINÉ-BISSAU: a resistência dos Netos de Bandim à luz do pensamento marxista

Vladimir Bucal

Resumo

O artigo analisa a atuação do grupo cultural Netos de Bandim, da Guiné-Bissau, como expressão de resistência sociocultural em um contexto marcado pela instabilidade política pós-guerra civil e pela ausência de políticas públicas de cultura. À luz do pensamento marxista, o texto evidencia como a cultura pode atuar como espaço de luta e de construção de consciência coletiva. Os Netos de Bandim utilizam dança, música e teatro para preservar tradições, promover cidadania, paz e coesão social. Sua prática revela que, mesmo em contextos de precariedade material, a cultura pode afirmar-se como instrumento de transformação social e contra-hegemonia. O artigo demonstra que as ações do grupo não são apenas expressões artísticas, mas também formas de luta de classes, capazes de construir alternativas simbólicas e sociais ao abandono estatal, afirmando a centralidade da cultura popular na reconstrução coletiva e política da sociedade guineense. A pesquisa adota abordagem qualitativa e bibliográfica.
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Abstract
The article analyses the work of the cultural group Netos de Bandim, from Guinea-Bissau, as an expression of socio-cultural resistance in a context marked by post-civil war political instability and the absence of public cultural policies. In the light of Marxist thought, the text shows how culture can act as a space for struggle and the construction of collective consciousness. The Netos de Bandim use dance, music and theatre to preserve traditions, promote citizenship, peace and social cohesion. Their practice reveals how culture, even in contexts of material precariousness, can assert itself as an instrument of social transformation and counter-hegemony. The article shows that the group's actions are not just artistic expressions, but also forms of class struggle, capable of building symbolic and social alternatives to state neglect, affirming the centrality of popular culture in the collective and political reconstruction of Guinean society. The research adopts a qualitative and bibliographical approach.
Keywords: Guinea-Bissau; Netos de Bandim; Cultural Resistance
1. INTRODUÇÃO

Este artigo integra os estudos e debates em desenvolvimento na pesquisa de doutorado em Políticas Públicas, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas (PPGPP) da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), na linha de pesquisa: Estado, Cultura e Política Pública.
A Guiné-Bissau, país situado na costa oeste da África, conquistou sua autonomia soberana e territorial em 1973. Apresenta uma rica diversidade étnico-cultural, refletida na pluralidade de danças, ritmos, trajes e manifestações culturais. Todavia, desde a sua independência, esse patrimônio imaterial enfrenta desafios estruturais de preservação e valorização, em decorrência da ausência de políticas públicas culturais eficazes.

A história recente da Guiné-Bissau é marcada por instabilidade política e social, agravada pela guerra civil de 1998/99, que deixou profundas cicatrizes no tecido social e econômico do país. Conflitos como esse geraram crises financeiras, destruição de infraestruturas e um cenário de desilusão política, impactando diretamente as condições de vida da população e, consequentemente, as políticas públicas, especialmente as culturais.

 Diante desse contexto adverso, desprovido de apoio estatal e marcado por contínua instabilidade política e institucional, crianças, adolescentes e jovens encontram-se particularmente vulneráveis, sem oportunidades que lhes permitam romper com o ciclo de exclusão. É nesse cenário que emergem iniciativas culturais autônomas, que acabam funcionando para suprir a ausência do Estado. Assim, no ano 2000, surgiu o grupo cultural Netos de Bandim, com o apoio da ONG Amigos da Criança da Guiné-Bissau (AMIC), como uma resposta à exclusão social de crianças, adolescentes e jovens afetados pela guerra civil de 1998/99.

O grupo cultural em foco revela um engajamento constante não apenas na promoção e preservação da cultura guineense, mas também na integração sociocultural de jovens em situação de vulnerabilidade. Atua, portanto, não apenas como espaço de expressão artística, mas também como um mecanismo de resistência e transformação social. 

A gênese de Netos de Bandim, assim como de outros grupos culturais, está profundamente ligada à dinâmica cultural intrínseca do país, que está entrelaçada com sua vasta diversidade social e étnica.  Desde sua fundação, o grupo tem desempenhado um papel vital na dinamização cultural e na construção de uma consciência coletiva, utilizando expressões artísticas como dança, música e teatro para transmitir valores de cidadania e paz.

Diante do exposto, e tendo como horizonte analítico o pensamento marxista, este artigo tem como objetivo compreender como o grupo cultural Netos de Bandim atua na tessitura de práticas de resistência cultural na Guiné-Bissau, em um contexto marcado pela carência de políticas públicas de cultura. Busca-se evidenciar de que modo suas ações contribuem para a construção de uma consciência crítica e para a coesão social, configurando-se como expressão da luta cultural no interior das dinâmicas de hegemonia e contra-hegemonia. O trabalho adota uma abordagem qualitativa, de caráter bibliográfico.

2. BASE, SUPERESTRUTURA E CULTURA: UMA LEITURA MARXISTA DA FRAGILIDADE ESTATAL
A relação entre a base e a superestrutura, desenvolvida por Karl Marx e Friedrich Engels, posteriormente ampliada por teóricos marxistas como Antônio Gramsci, Raymond Williams e outros, oferece um importante quadro analítico para compreender a fragilidade estatal na Guiné-Bissau.

 Enquanto Marx enfatiza o determinismo econômico como alicerce das estruturas sociais, Gramsci e William introduzem nuances que permitem entender a cultura como um campo dinâmico de disputas e reinvenções, mesmo em contextos de precariedade material.  Marx concebe a base (econômica) como elementos das relações de produção, sobre a qual se ergue uma superestrutura (jurídica, política, cultural etc.), à qual correspondem formas de consciência social:

a estrutura econômica da sociedade seria a base real sobre a qual levanta-se uma superestrutura jurídica e política e à qual corresponderiam determinadas formas sociais de consciência”, que “o modo de produção da vida material condicionaria o processo da vida social, política e intelectual em geral” — tudo isso estaria até mesmo certo para o mundo atual, dominado pelos interesses materiais (MARX, 2013, p. 206).

Destarte, o teórico alerta que em determinado momento de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade se ajustam e se fortalecem por meio das relações de produção existentes, ou seja, por meio das relações de propriedade que as sustentaram até então. Longe de se tornarem entraves, essas relações atuam como alicerces que impulsionam o avanço contínuo das forças produtivas. Assim, “abre-se, então, uma época de revolução social. A transformação que se produziu na base econômica transforma mais ou menos lenta ou rapidamente toda a colossal superestrutura” (MARX, 1989, p. 47-48).

Nesta esteira, Marx e Engels (2007, p. 94) em A Ideologia Alemã, reiteram o debate de base e superestrutura. Segundo esses teóricos, 

a estrutura social e o Estado provêm constantemente do processo de vida de indivíduos determinados, [...] tal como atuam, como produzem materialmente e, portanto, tal como desenvolvem suas atividades sob determinados limites, pressupostos e condições materiais, independentes de seu arbítrio​. 

Nesse contexto, para Marx e Engels (2007, p. 91), “a produção de ideias, de representações, da consciência, está, em princípio, imediatamente entrelaçada com a atividade material e com o intercâmbio material dos homens, com a linguagem da vida real”. Portanto, a estrutura social e política da sociedade nasce da forma como os indivíduos reais vivem, produzem e se relacionam.
A relação entre base e superestrutura fica explícita na afirmação de que “as ideias dominantes não são nada mais do que a expressão ideal das relações materiais dominantes, compreendidas como ideias dominantes; portanto, as relações dos indivíduos que detêm o poder material como ideias dominantes de sua dominação” (MARX E ENGELS, 2007, p. 103). 

Dessa forma, a superestrutura ideológica, ou seja, as ideias, valores, instituições, normas e crenças, não pairam acima da sociedade, mas está diretamente ancorada nas relações econômicas materiais​. A concepção materialista da história consiste, conforme os autores, em desenvolver o processo real de produção a partir da produção material da vida imediata e em conceber a forma de intercâmbio conectada a esse modo de produção como o fundamento de toda a história.

Assim, Marx e Engels demonstram que as condições materiais de produção constituem a base sobre a qual se ergue a estrutura social. Em meio à diversidade histórica, há sempre um modo de produção dominante que forma a estrutura econômica e determina, ou seja, serve de alicerce para a superestrutura, composta pelas instituições políticas, jurídicas, culturais e ideológicas. Em outras palavras, a cultura, a política e as ideologias de uma sociedade são reflexos das condições materiais e das relações de produção que lhe dão sustentação.

Por outro lado, o pensador marxista húngaro István Mészáros, ao revisitar os escritos de Marx, oferece contribuições importantes para o debate sobre a relação entre base e superestrutura. Para ele, Marx buscava destacar três pontos essenciais: “a distinção qualitativa entre base e superestrutura; a imprecisão da determinação da superestrutura em relação à base econômica; e a existência de uma interação dialética entre ambas, que se influenciam mutuamente e formam um todo orgânico” (MÉSZÁROS, 2011, p. 40). 

Diante disso, Mészáros (2011) ressalta que a relação dialética entre base e superestrutura deve ser compreendida de forma flexível e articulada historicamente, evitando interpretações estáticas e mecanicistas. Para o autor, é mais relevante enfatizar a ideia de "origem" das formas superestruturais a partir das determinações materiais da vida social do que focar em seu "desenvolvimento" posterior.
Ora, essa premissa torna-se particularmente relevante para compreender a fragilidade estrutural das políticas públicas, no campo cultural na Guiné-Bissau. O país, herdeiro de um modelo colonial excludente, viu-se imerso em conflitos que destruíram infraestruturas e aprofundaram a crise institucional. O Estado guineense, incapaz de financiar seus próprios investimentos, depende de ajuda internacional (Nhanca, 2013), o que torna a cultura uma área ainda mais negligenciada. Nesse cenário, a ausência de políticas públicas reflete diretamente as limitações da base econômica.

No entanto, a visão de Marx e Engels poderia ser criticada por seu viés de determinismo econômico. Se a cultura fosse apenas um “reflexo” da base material, como explicar a vitalidade das expressões culturais guineenses mesmo diante da ausência de apoio estatal? É nesse ponto que as contribuições de Gramsci e Raymond Williams se tornam fundamentais.

Antônio Gramsci, figura proeminente do marxismo ocidental, ampliou a compreensão de Marx sobre a base e superestrutura ao introduzir o conceito de hegemonia. Com isso, superou a visão mecanicista da determinação econômica, sem, no entanto, deixar de lado os fundamentos do materialismo histórico. Para Gramsci, o ser social, historicamente condicionado, deve ser compreendido/entendido a partir das relações sociais estabelecidas na produção e reprodução da vida. Nesse contexto, a produção não se limita aos bens materiais, mas envolve também a constituição das condições materiais de existência e das formas de consciência e organização da vida social.

É a partir dessa visão ampliada que Gramsci desenvolve o conceito de bloco histórico, compreendido como a “unidade entre a natureza e o espírito, entre vida e política, estrutura e superestrutura, unidade dos contrários e dos distintos” (GRAMSCI, 1968, p. 12). Essa noção expressa o vínculo orgânico e dialético entre as esferas da realidade social, afastando-se da ideia de causalidade linear. Segundo o autor, não há uma esfera que se sobreponha à outra; ambas se constituem e se transformam mutuamente no interior das relações históricas.

Essa perspectiva permite compreender que, mesmo diante da ausência de políticas culturais estatais consistentes na Guiné-Bissau, não se pode falar em vazio cultural. Ao contrário, permanece em disputa a hegemonia no campo cultural, revelando a autonomia relativa da superestrutura como espaço de luta e política.

Gramsci recusa a ideia de reduzir a estrutura às forças produtivas ou às relações técnicas de produção. Para ele, a estrutura abrange a forma como os sujeitos interagem com a natureza e produzem, de maneira dialética, tanto os bens materiais quanto as suas próprias relações sociais. Em outras palavras, a estrutura compreende o conjunto das relações sociais de produção e a totalidade da vida social.

Além disso, ele afirma que essa totalidade se realiza por meio de um elemento predominante, na medida em que “a estrutura e as superestruturas formam um ‘bloco histórico’, ou seja, o conjunto complexo e contraditório das superestruturas é o reflexo do conjunto das relações sociais de produção” (GRAMSCI apud COUTINHO, 2011, p. 116). No caso da Guiné-Bissau, os grupos culturais expressam essa concepção gramsciana ao atuarem como espaços de resistência e criação simbólica, onde estrutura e superestrutura se articulam dialeticamente.

Dando continuidade ao debate sobre a relação entre estrutura e superestrutura, a perspectiva de Raymond Williams acrescenta importantes nuances ao pensamento marxista tradicional. Em uma leitura crítica e inovadora, especialmente desenvolvida em Cultura e Materialismo, no ensaio “Base e superestrutura na teoria da cultura marxista”, Williams propõe uma revisão da dicotomia clássica entre base econômica e superestrutura cultural, política e ideológica. Em vez de aceitar essa divisão como uma hierarquia rígida ou uma relação unidirecional, o autor propõe uma abordagem mais dialética e dinâmica.

Segundo Williams (2011), seria mais produtivo partir do princípio de que “o ser social determina a consciência” (p. 43), reconhecendo, porém, a complexidade dessa determinação. Para ele, o termo “determinação” é carregado de ambiguidades, podendo oscilar entre uma causalidade externa rígida de matriz teológica e uma compreensão mais flexível, que enfatiza as pressões internas e os limites impostos pela prática social. Com isso, o autor busca escapar das simplificações que reduziram a superestrutura a um simples reflexo da base, concepção que marcou parte significativa da tradição marxista.

Nesse sentido, Williams destaca que, na tentativa de superar tal reducionismo, autores marxistas posteriores introduziram conceitos intermediários como “atrasos temporais”, “mediações” e “estruturas homólogas”. Esses termos procuram explicar as formas complexas pelas quais a cultura se relaciona com as condições materiais de existência, sem que se limite a elas de forma mecânica. É nesse ponto que a realidade da Guiné-Bissau oferece um exemplo esclarecedor: a vitalidade e diversidade de suas expressões culturais não podem ser compreendidas apenas como decorrência de uma base econômica precária. Ao contrário, elas emergem como respostas criativas e práticas de resistência às dificuldades estruturais, demonstrando a capacidade das populações de reinterpretar, resignificar e transformar suas condições de vida por meio da cultura.

As conferências nacionais de cultura realizadas em 1988, 1996 e 2015, apesar da instabilidade política e econômica, demonstram esforços concretos de mediação entre demandas culturais e as limitações do Estado. Mesmo fragilizadas, essas iniciativas revelam que a produção cultural guineense é dinâmica e atua como espaço ativo de construção de sentidos e intervenção social. 

Além disso, Williams aponta que, se por um lado a superestrutura tem sido intensamente debatida na teoria marxista da cultura, por outro, a base ou estrutura econômica muitas vezes é tratada como uma entidade abstrata e imóvel. Contra essa tendência, ele propõe compreender a base não como um dado fixo ou puramente técnico, mas como um processo social ativo, contraditório e em constante transformação. Trata-se, portanto, de um campo de disputas, onde as relações produtivas são moldadas pelas práticas concretas dos sujeitos históricos, o que reforça a importância de se pensar cultura e economia em sua interdependência viva e dinâmica. 

3. LUTA DE CLASSES E RESISTÊNCIA CULTURAL: O PAPEL DO GRUPO CULTURAL NETOS DE BANDIM
A luta de classes é o eixo central da teoria marxista. Mais do que um evento episódico, ela constitui, segundo Karl Marx e Friedrich Engels, o motor da história humana. Conforme expressam no Manifesto Comunista, “a história de todas as sociedades até hoje existentes é a história das lutas de classes” (MARX; ENGELS, 1998). Essa formulação permite compreender que as grandes transformações sociais, da transição do feudalismo ao capitalismo, por exemplo resultam de confrontos entre classes com interesses antagônicos. A estrutura econômica, em que se assentam as relações entre os que detêm os meios de produção e os que vendem sua força de trabalho, determina essas relações de exploração e resistência. 

Na Guiné-Bissau, esse conflito de classe adquire contornos particulares. O país carrega os efeitos duradouros da colonização portuguesa e de uma guerra civil que destruiu infraestruturas, agravou a crise institucional e aprofundou a desigualdade social. Após a guerra de 1998-1999, a maioria da população foi lançada à precariedade, enquanto uma elite política e econômica concentrou recursos. Essa estrutura social profundamente desigual reflete a ausência de políticas públicas eficazes, sobretudo na área da cultura, e evidencia o papel do Estado como mantenedor das estruturas de dominação e exclusão. Nesse cenário, as classes populares são deixadas à margem e a cultura, embora marginalizada institucionalmente, torna-se um espaço privilegiado de resistência.

É nesse campo de tensão que emerge o grupo cultural Netos de Bandim, fundado em 2000 com o objetivo de oferecer as crianças e jovens um espaço de convivência, cidadania e expressão por meio da música, da dança e do teatro. Em um ambiente de destruição material e simbólica, os Netos de Bandim se constituem como uma resposta ativa à negligência do Estado e à exclusão social. Sua prática é, portanto, uma forma concreta de resistência cultural, que assume dimensões políticas e educativas.

A teoria de Antonio Gramsci ilumina esse processo. O pensador italiano amplia a compreensão da luta de classes ao incluir o plano da hegemonia cultural. Para ele, a dominação burguesa não se sustenta apenas pela coerção do Estado, mas também pela construção de consensos, ou seja, pela difusão de ideias, valores e visões de mundo que tornam a desigualdade social naturalizada. A cultura, nesse contexto, deixa de ser apenas reflexo da base econômica e se transforma em campo estratégico de disputa. A hegemonia, segundo Gramsci, é sempre instável e está sujeita à contestação por meio de disputas no campo cultural e político, nas quais os intelectuais orgânicos das classes subalternas desempenham um papel fundamental ao formular projetos alternativos (GRAMSCI, 1999).

Os Netos de Bandim atuam precisamente nesse terreno. Ao resgatar danças, cantos e narrativas tradicionais, o grupo promove um processo de revalorização da cultura guineense que vai além do folclore. Suas práticas não são apenas manifestações artísticas: são atos políticos. Crianças e jovens, ao aprenderem ritmos e expressões culturais de suas comunidades, passam a se reconhecer como sujeitos históricos e agentes de transformação. Isso evidencia o que Gramsci chamou de reforma moral e intelectual um processo pelo qual os grupos subalternos constroem uma nova consciência coletiva.
Nesse mesmo sentido, E.P. Thompson, em Costumes em Comum, destaca como a resistência popular não se limita a grandes levantes, mas se manifesta nas práticas cotidianas, nos rituais, nas tradições e nos gestos de autonomia dos grupos subalternos. A cultura popular, segundo ele, é um campo de disputa onde se trava uma “guerra silenciosa” contra a dominação. Para Thompson (1998), toda luta de classes é também uma luta por valores, uma batalha moral. 
No caso da Guiné-Bissau, os Netos de Bandim são expressão dessa “moralidade popular” que desafia o abandono estatal, recriando laços de solidariedade e espaços de convivência comunitária. A trajetória do grupo é marcada por uma forte dimensão de autonomia e engajamento político.  Criam circuitos alternativos de sobrevivência, investindo em ações de formação, educação para a paz, saúde comunitária e diálogo interétnico. Como Thompson propõe, trata-se de uma resistência que nem sempre se dá pelo confronto direto, mas pela construção de alternativas nos interstícios do sistema.

Essa leitura histórica e cultural da resistência permite compreender que a luta de classes, na Guiné-Bissau, não se limita ao embate econômico entre classes. Ela se estende ao terreno da cultura, onde se travam lutas por reconhecimento, por memória e por futuro. A atuação dos Netos de Bandim demonstra que, mesmo em contextos marcados por instabilidade, ausência de políticas públicas e precariedade material, é possível forjar práticas de resistência e afirmação cultural. Em última instância, o grupo não apenas sobrevive às contradições do sistema, mas atua como um agente de transformação social, politizando a cultura e criando caminhos para uma nova consciência coletiva.

4. CONCLUSÃO
A trajetória do grupo cultural Netos de Bandim revela que, mesmo em contextos de profunda instabilidade política, econômica e institucional como o da Guiné-Bissau, a cultura permanece como um campo de disputas, práticas e políticas. A análise, ancorada no pensamento marxista e em suas contribuições contemporâneas, como as de Gramsci, Raymond Williams e E.P. Thompson, permite compreender a atuação dos Netos de Bandim como expressão concreta de uma contra-hegemonia forjada nas brechas do abandono estatal.

O grupo não apenas resgata elementos da cultura tradicional guineense, mas os ressignifica em práticas coletivas voltadas à cidadania, à paz e à reconstrução do tecido social fragmentado pela guerra civil e pela negligência do Estado. Nesse sentido, o Netos de Bandim representa uma prática cultural insurgente, que questiona a naturalização da desigualdade, promove a inclusão de sujeitos historicamente marginalizados e constrói, cotidianamente, novas formas de pertencimento e de consciência coletiva.

A partir da teoria marxista, compreende-se que a cultura não pode ser reduzida a um mero reflexo da base econômica, mas sim entendida como espaço dinâmico e contraditório de produção de sentidos e de resistência. O grupo Netos de Bandim, ao atuar nesse espaço, contribui para a criação de alternativas sociais que tensionam a hegemonia vigente e afirmam a potência das culturas populares na construção de outro horizonte político.

Portanto, reconhecer e valorizar iniciativas como essa é essencial não apenas para o fortalecimento da cultura guineense, mas também para repensar os próprios limites das políticas públicas e da ação estatal. Os Netos de Bandim nos ensinam que a luta cultural é, também, uma luta de classes travada com tambores, danças e palavras, mas carregada de potência transformadora.
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